
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 10725/000.506/91-16

SessWo de 04 de maio de 1994	 ACORDO No. 104-11.387

Recurso no: 75.585 - IRPF - EXS: DE 1.906 e 1967

Recorrente: ANTONIO DE ALMEIDA AZEVEDO

Recorrida: DRF EM CAMPOS - R3

IRPF - Decorrência - Pelo principio da decor-
rendo, o resultado do julgamento do proces-
so matriz reflete no do processo decorrente,
em face da inquestionável rela0o de causa e
efeito existente entre as matérias de fato e
de direito que informam os dois procedimen-
tos.

Vistos, relatados e discutidos os presente% autos de recurso
interposto por ANTONIO DE ALMEIDA AZEVEDO.

ACORDAM os membros da Quarta CçAmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-

do.

Sala das Sessffes em 04 de maio de 1994,

ic~-1 cf;-Cc2,
LEILA

‘k1 	

E	 -••I -RIA SCHERRER Lu: 	 PRESIDENTE E RELATORA

"/
vIsro EM	 EDSON	 aIS DA COSTA	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSNO DE: O 5 mAi n4J	 NACIONAL

•	 Participaram, ainda, do presente Julgamento os seguintes
= Conselheiros: Waidyr Pires de Amor :Lm, Paulo Roberto de CAstro (Suplen-
- te Convocado), Evandro Pedro Pinto, Miguel Rendy, Sérgio Murilo Marel-
7 lo (Suplente Convocado) e Carlos Walberto Chaves R~s.
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RECORRENTE : ANTONIO DE ALMEIDA AZEVEDO

RELATORIO 

O contribuinte supra-identificado recorre, a este Conselho,

da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau que julgou proce-

dente a exigência fiscal formalizada no Auto de Infraçao de fls. 19.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo instaurado

contra a empresa da qual o contribuinte e sócio, na anta do imposto de

renda/ pessoa jurídica, protocolizado na repartiOo local sob o no.

10725/000.502/91-57.

Nestes autos, cogita-se da cobrança do imposto de renda -

pessoa física, nos exercícios de 1.906 e 1987, em docorrência de omis-

s'ão de receita da pessoa jurídica e que, por força dos arts. 29, pará-

grafo 7, 34, IV e 396 e 403 do RIR/00, se presume que o lucro sela

distribuído em favor dos sócios ou titular da respectiva empresa.

Mantida a tribulação no processe matriz em primeira instan-

cia, igual sorte coube a este litígio naquele grau de jurisdiçao, eon-

OL
forme decisão de tis. 32/33.
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Dessa decisão o contribuinte foi cientificado em 04,06.92 e,

inconformado, ingressou a fls. 36/36 com a cópia do recurso voluntário

apresentado no processo principal. Não consta carimbo com a data de

recepção da peça recursal nem despacho indicando a data em que o mesmo

joi juntado aos autos.

Como razaes de recurso, o contribuinte se reporta aos iónda-

n	 4-"mentos apresentados o processo principal_.

E o relatório.

,

•
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VOTO

Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITMO - Relatora

Considerando que nao consta no recurso de fls. o carimbo com

a data de sua recepçao mas apenas juntou-se cópia do recurso apresen-

tado no processo principal e que o mesmo foi considerado tempestivo

por ocasião de seu julgamento neste Colegiado, a este, para nao preju-

dicar o contribuinte, recebo-o como tempestivo e dele tomo conhecimen-

to.

Conforme relatado, a tributaflo objeto deste processo é de-

corrente da exigencia fiscal formalizada na área do IRPJ, objeto do

processo de no. 10725/000.502/91-57, cujo recurso foi protocolizado

neste Conselho sob o no. 103.369.

Tratando-se de tributaçao reflexa, o seu suporte tático é o

mesmo que embasou a exigencia procedida no processo principal, nao

comportando, por isso mesmo, uma apreciaçao desvinculada levada a

efeito naquele processo. Isto porque, segundo remansosa jurisprudencia

deste Colegiada, o decidido no processo da pessoa jurídica, quanto a

matéria que, por sua natureza ou decorrencia de lei acarrete reflexo

na tributação das pessoas físicas, na fonte ou contribuiçóes, faz coi-

sa julgada nos processos decorrentes, eis que, houvesse possibilidade

de novo pronunciamento sobre os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer

eventuais contraditórios desaconselháveis sob o ponto de vista social

e legal.
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Como o processo principal foi objeto de deliberaflo deste

Colegiada em sessão realizada em 18.11.92, não cabe nestes autos rea-

brir a discussão em torno da existência do suporte tático da exigên-

cia, uma vez que a matéria já foi amplamente debatida e examinada na-

quela ocasião.

Na oportunidade, esta Câmara, por unanimidade de votos, ne-

gou provimento ao recurso, como faz certo o Acórdão de no. 104-10.036,

de 18.11.92.

Assim, considerando a decisão prolatada no processo princi-.
pal através do Acord eão supramencionado, observado, ainda, o princípio

da decorrência, outra não poderá ser a decisão neste processo.

Nesta ordem de juízos, nego provimento ao recurso.

Brasília - DF, em 04 de maio de 1994.

~te
LEILA MARIA SCHERRER LEIT g0 - RELATORA
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